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RESUMO 

Introdução: O Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) representa 
a institucionalização de governança pública para atuar na Segurança Alimentar 
e Nutricional (SAN) de forma articulada e intersetorial no Brasil. Objetivo: Este 
estudo objetiva compreender os desafios enfrentados pela gestão pública nos 
níveis municipais para implementação do SISAN no Rio Grande do Norte em 
relação às práticas de governança. Método: O estudo consiste em uma pesquisa-
ação, explicativa, qualitativa, no qual foi realizado um levantamento de dados e 

a análise documental das ações do projeto SISAN Universidades no Rio Grande 
do Norte (RN), recorte de um projeto de extensão multicêntrico, financiado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), envolvendo três universidades 
federais (UFPB, UFRPE, UFRN) desenvolvido para fortalecer e/ou implantar os 
componentes municipais do SISAN em seus estados: o Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEAs) e a Câmara Intersetorial de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CAISANs). Foram consultados 651 atores 
sociais, entre gestores públicos e sociedade civil, de 45 municípios do RN, 
localizados em 10 diferentes territórios, no período de 2016 a 2018. Resultados: 
Foram observadas deficiências na administração pública dos munícipios, com 
dificuldade no estabelecimento de metas que contribuam para o alcance efetivo 
dos objetivos da Política de SAN, além de alta rotatividade e falta de qualificação 
de técnicos e gestores para comporem o quadro legal de pessoal, ocasionando a 
perda de referências e informações relevantes que fragilizam a implementação 
do SISAN. O desconhecimento sobre os recursos para ações, ausência de 
monitoramento e mobilizações debilitadas em prol da operacionalização dos 
planos comprometem a accountability e a participação social. Conclusões: Os 
principais desafios encontrados em relação às práticas de governança para 
efetivação da SAN nas esferas municipais do RN pode fomentar ações 
direcionadas aos objetivos estratégicos da política, alinhados aos interesses da 
sociedade de forma organizada e consistente. Portanto, são necessárias 
capacitações contínuas aos técnicos e gestores municipais e engajamento nas 
atividades concernentes à SAN; construção de um plano operacional 
característico aos municípios que auxilie a implantação do Sistema, com 
definição de indicadores de desempenho que auxiliem na informação e 
transparência necessários. Assim, a adesão dos entes federados ao SISAN como 
mecanismo de gestão de SAN favorece uma boa governança pública, 
promovendo a efetividade das ações em prol do cidadão. 
 

Palavras-Chave: Governança pública; Gestão de Políticas públicas; Segurança 
Alimentar e Nutricional. 
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ABSTRACT 

Introduction: The Food and Nutrition Security System (SISAN in portuguese) 
represents the institutionalization of public governance to act in Food and 
Nutrition Security (SAN) in an articulated and intersectoral way, in Brazil. 
Objective: This study aims to understand the challenges faced by public 
management at the municipal levels for the implementation of SISAN in Rio 
Grande do Norte in relation to governance practices. Method: The study consists 
of an action research, explanatory, qualitative. A data collection and 

documentary analysis of the actions of the SISAN Universities project in Rio 
Grande do Norte (RN) was carried out. Represents a cut of a multicenter 
extension project, it is funded by the Ministry of Social Development (MDS). It 
involves three federal universities (UFPB, UFRPE, UFRN) developed to 
strengthen and / or implant the municipal components of SISAN in their states: 
the Municipal Council of Food and Nutritional Security (COMSEAs) and the 
Inter-Sectoral Chamber of Food and Nutrition Security (CAISANs). A total of 651 
social actors, including public managers and civil society, were consulted from 
45 municipalities of the RN, located in 10 different territories. The collection 
period occurred between 2016 and 2018. Results: There were deficiencies in the 
public administration of municipalities, with difficulties in establishing goals 
that contribute to the effective achievement of the objectives of the SAN Policy. 
There is high turnover and lack of qualification of technicians and managers to 
make up the legal framework of personnel, this causes the loss of reference and 
relevant information; this weakens the implementation of SISAN. The lack of 
knowledge about resources for actions, lack of monitoring and weak 
mobilizations in support of the operationalization of the plans compromise 
accountability and social participation.Conclusions: The main challenges 
encountered in relation to governance practices for the implementation of SAN 
in the municipal spheres of the NR can foster actions directed to the strategic 
objectives of the policy, align the interests of society in an organized and 
consistent manner. Therefore, continuous training is required for municipal 
managers and engagement in SAN activities; construction of an operational plan 
that is characteristic of the municipalities that will assist in the implementation 
of the System, with the definition of performance indicators that will assist in the 
necessary information and transparency. Thus, the adhesion of the federated 
entities to the SISAN as a mechanism of SAN management favors good public 
governance, promoting the effectiveness of actions in favor of citizens. 
 
Keywords: Public governance/Management of public policies/ Food and 

nutrition securit 
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Introdução 

Se faz notório a necessidade do estabelecimento de estratégias de 

organização, construção e monitoramento do Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SISAN), de acordo com a realidade de cada estado. Para 

tanto, torna-se importante a aplicação de práticas governamentais que sejam 

essencialmente adequadas para o bom gerenciamento do sistema.  

A governança e seus aspectos são apresentados como: procedimentos e 

práticas governamentais na consecução de suas metas, incluindo aspectos como 

o formato institucional do processo decisório, a articulação público-privado na 

formulação de políticas ou ainda a abertura maior ou menor para a participação 

dos setores interessados1. Dentro do entendimento da governança, está a boa 

governança, que no setor público requer, entre outras ações, a criação de valor. 

Isso diz respeito à capacidade da administração pública de atender de forma 

efetiva e tempestiva às demandas ou carências da população que sejam 

politicamente desejadas (legitimidade); que sua propriedade seja coletiva; e, 

requeiram a geração de mudanças sociais (resultados) que modifiquem aspectos 

da sociedade2.  

Assim, o conceito de governança é como uma premissa para o 

desenvolvimento do SISAN. Pressupõe, portanto, um quadro de pessoal 

qualificado e competência em gestão no estabelecimento de uma relação de 

confiança com a sociedade, em que permitam aos cidadãos saber de forma 

transparente e informada, como as decisões relativas a eles estão sendo tratadas 

pelo poder público 2. O SISAN foi estabelecido pela Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional (LOSAN) com o intuito de assegurar o Direito Humano 

à Alimentação Adequada (DHAA), por meio do qual reúne atores sociais – 

governos, sociedade civil e organizações privadas com ou sem fins lucrativos – 
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para a implementação do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(PLANSAN)3.  

Para tal, como integrantes do SISAN, estabelecidos pela LOSAN, tem-se o 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), órgão de 

assessoramento imediato ao Presidente da República; a Câmara Interministerial 

de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), que é integrada por Ministros 

de Estado e Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução 

da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN); a Conferência Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CNSAN), no qual é responsável pela 

indicação ao CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do Plano 

Nacional de SAN, bem como pela avaliação do SISAN; os órgãos e entidades de 

SAN da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e, as 

instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na 

adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN4.  

Destarte, o SISAN representa a institucionalização de governança para 

atuar na SAN de forma articulada e intersetorial no Brasil. No estado do Rio 

Grande do Norte, a adesão ao SISAN ocorreu através do Decreto n. 16.799, de 26 

de março de 2003, com a instituição de CONSEA e CAISAN estadual. Em relação 

aos seus 167 municípios, até o mês de agosto de 2018, o estado contava apenas 

com 33 COMSEAs (19,8%) e 01 CAISAN municipal (Natal).  

Em 2014, o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) solicitou aos 

municípios que preenchessem o MapaSAN, uma ferramenta de pesquisa anual 

de informações sobre a gestão do Sistema e da Política de Segurança Alimentar e 

Nutricional no âmbito dos estados e municípios brasileiros.  

No Rio Grande do Norte foi observada uma baixa participação dos 

municípios ou inconsistência no preenchimento do formulário. Estes resultados 

levantam questões a serem respondidas. Quais são as dificuldades dos gestores 
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municipais para a governança das políticas e programas de SAN? Que 

mecanismos de gestão podem ser aliados dos gestores para uma boa governança 

em SAN? Deste modo, este trabalho objetiva compreender os desafios 

enfrentados pela gestão pública nos níveis municipais para implementação do 

SISAN no Rio Grande do Norte em relação às práticas de governança.  

Metodologia 

O presente estudo adotou como estratégia metodológica a pesquisa-ação, 

tipo de investigação social realizada em estreita associação com uma ação ou com 

a resolução de um problema coletivo, em que os pesquisadores e participantes 

da realidade a ser investigada estão envolvidos de modo cooperativo e 

participativo5. É explicativa quanto aos seus objetivos e de abordagem 

qualitativa, realizada a partir de procedimentos de levantamento de dados, 

observação participante e análise documental decorrentes das ações do Projeto 

SISAN Universidades no Rio grande do Norte.  

Este projeto, caracterizado como de extensão, é coordenado pela 

Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), em parceria com a 

Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte (UFRN), com recursos financeiros do Ministério do Desenvolvimento 

Social (MDS) e objetiva fortalecer o Sistema de Segurança Alimentar e 

Nutricional nesses três estados (PB, PE e RN) e seus respectivos municípios, 

através da implantação dos seus componentes por meio de processos de 

formação e mobilização de agentes públicos e da sociedade civil. A equipe é 

composta por professores universitários, gerentes de projetos sociais, técnicos de 

apoio à pesquisa e desenvolvimento e bolsistas de extensão universitária dos três 

estados, e conta com a colaboração dos CONSEAs das respectivas UF (Unidades 

Federativas). A participação deste último, organismo de controle social, 

fundamenta-se no seu total interesse para a mobilização, organização e 
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implantação de novos conselhos municipais de SAN, uma das funções dos 

CONSEAs.  

No Rio Grande do Norte, o projeto ocorreu por meio de assessorias in loco 

(no período de 2016 a 2018), em 45 municípios, com o objetivo de apoiar a 

implementação do SISAN. As assessorias foram direcionadas a atores sociais e 

representantes de poderes públicos ocupantes das pastas de governo 

relacionadas às ações de SAN nas esferas municipais e estaduais, como 

Secretarias Municipais de Ação Social, de Educação, de Saúde, entre outras. 

No tocante à coleta de dados, esta ocorreu em meio ao processo de 

articulação do projeto para cumprimento das ações, onde primeiramente buscou-

se realizar um diagnóstico situacional dos municípios e seus gestores. Para isso, 

foram utilizados dados secundários de pesquisa realizada pelo CONSEA RN, 

onde foram aplicados questionários estruturados aos gestores (n=68) 

responsáveis pela pasta de Segurança Alimentar e Nutricional em seus 

respectivos municípios. Os eixos contemplados no questionário constaram de 

informações sobre a Gestão municipal (possuir Lei municipal de segurança 

alimentar e nutricional, CAISAN, COMSEA, Planos Municipais de Segurança 

Alimentar e Nutricional - PLAMSAN, ter realizado conferências municipais de 

SAN, capacitação e formação de gestores públicos); Controle social e política de 

SAN (orçamento para as Políticas de Segurança Alimentar e Nutricional – 

PNSAN e políticas de SAN desenvolvidas no município); e Equipamentos 

públicos (presença de equipamentos de oferta e consumo de alimentos e 

recebimento de alimentos do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, e 

equipamentos de apoio ao abastecimento e combate ao desperdício de 

alimentos). Foram consultados também os documentos do projeto que incluíram 

atas, relatórios, fichas de avaliação e demais materiais aplicados nas assessorias.  
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Adicionalmente, foram incluídas observações dos diversos aspectos da 

produção coletiva dos conhecimentos realizada durante as ações do projeto: 

assessorias da equipe de articuladores aos municípios (n=45), nos encontros 

territoriais (n=10), nas oficinas regionais (n=03) e nas reuniões com lideranças 

sociais (Associações, sindicatos, ONGs, Grupos populares, Povos e 

Comunidades Tradicionais, entre outros), profissionais e demais gestores 

públicos, resultando em um total de 651 pessoas consultadas.  

Para análise, buscou-se o ordenamento da informação para estabelecer 

relações que podem explicar os problemas enfrentados pela gestão pública em 

relação a governança de SAN a partir de dois métodos: a análise de conteúdo no 

qual propõe captar um saber que está por trás da superfície textual6 das respostas 

aos questionários e documentos do projeto; e a análise de discurso, que aplicado 

às reuniões, encontros territoriais, assessorias aos gestores e lideranças sociais, 

verifica em que perspectivas a relação social de poder no plano discursivo se 

constrói6. Para tanto, foram consideradas como categorias de análise as 

dimensões determinadas pelo Banco Mundial para a prática da boa 

governança7,8, a saber: administração do setor público, quadro legal, participação 

e accountability, informação e transparência9. 

Resultados e Discussão  

Como resultado, obteve-se um total de 651 pessoas consultadas, entre 

gestores públicos e representantes da sociedade civil, onde foi possível a análise 

da governança como mecanismo próprio para efetividade do SISAN, no qual se 

pôde identificar algumas deficiências na gestão que impactam na sua 

implementação.  
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Administração do setor público 

No tocante à administração pública, primeira dimensão proposta pelo 

Banco Mundial para avaliação das boas práticas de governança, no qual propõe 

a melhora da capacidade de gerenciamento econômico e de prestação de serviços 

sociais9, observou-se dificuldades na governança em coleta de informações sobre 

a Política e o Sistema de SAN (MapaSAN) pela falta de compreensão da 

intersetorialidade por parte dos gestores públicos, cientes/conhecedores da 

importância da implantação e implementação das Políticas de Segurança 

Alimentar e Nutricional e da Adesão ao Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional, e sobre a localização de comunidades e/ou áreas 

geográficas com população em situação de vulnerabilidade em SAN no RN, em 

virtude da alta rotatividade e falta de capacitação dos mesmos. Outrossim, a 

metodologia aplicada ao questionário (MapaSAN), não assegurou total clareza 

aos gestores.  

Portanto, sem o reconhecimento da intersetorialidade do SISAN torna-se 

ímprobo a melhoria no gerenciamento econômico para o desenvolvimento das 

políticas públicas bem como da prestação de serviços ao município, deixando-o 

sujeito a violações ao DHAA.  

A capacidade de administração representa a competência do poder 

público em atender de forma antecipada e resolutiva as necessidades da 

população. O guia de governança pública7 ressalta a dificuldade das instituições 

para identificar as aspirações da sociedade e produzir resultados de impacto sem 

que se atue de forma planejada. Neste sentido afirma que a “liderança e 

alinhamento com uma visão estratégica comum que coloque as necessidades e 

expectativas do cidadão como referência da ação governamental”7, é vetor 

fundamental para o gerenciamento. O próprio aspecto da rotatividade e falta de 
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capacitação imbricada, revelam outro aspecto que reverbera num desafio para a 

governança. 

Quadro legal de pessoal 

Uma boa política de governança não pode ser realizada sem abordar os 

servidores públicos envolvidos9. “Proporcionar boa governança requer pessoas 

capacitadas e motivadas, que trabalhem pelo interesse público”7. Este 

documento, produzido pelo governo federal brasileiro destinado à melhoria das 

instituições públicas destaca dentre os aspectos das boas práticas de gestão a 

manutenção de um quadro de pessoal qualificado, ao tempo que reforça que 

apesar de sua qualificação ser geralmente baseada em carreiras e meritocracia – 

o que proporciona capacidade de aconselhamento e implementação de políticas, 

não se deve desconsiderar os indivíduos que, não sendo servidores públicos de 

carreira, trabalham de forma comprometida e mantem competências necessárias 

para desenvolvimento de ações de interesse publico7,8. 

Em relação ao pessoal necessário para implementação do SISAN, pelo 

município, envolve inúmeras regras conhecidas previamente, e o seu 

cumprimento é garantido por um órgão judicial independente e dos seus 

procedimentos para modificá-las, caso não sirvam mais aos propósitos 

inicialmente estabelecidos10. Logo, foi identificado que alguns municípios já 

iniciaram ou estão em processo de elaboração dos Planos Municipais de 

Segurança Alimentar e Nutricional por meio da Lei Municipal de SAN que 

regula, cria, ou fixa o SISAN e seus integrantes11.  

Contudo, as iniciativas carecem de um plano operacional característico à 

situação de cada município para que seja possível a implantação do Sistema 

através do PLAMSAN, o qual irá assegurar o planejamento, a gestão e execução 

de políticas, programas e ações de SAN12. A governança exige também que os 

servidores públicos atuem de forma proativa e com um mínimo de autonomia 
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para fortalecer a capacidade de resposta e o compromisso de servir ao cidadão, 

o que inclui gerenciamento de projetos, orçamentos e capacitação em áreas como 

inovação, liderança e atendimento ao público7,9.  

Observou-se a falta de qualificação dos gestores estaduais e municipais na 

área de SAN e falta de incentivo à melhoria dessa qualificação. Logo, são os 

gestores que convergem e dirigem os esforços para o alcance dos objetivos 

estabelecidos16. De modo que se faz necessário tratar este grupo de forma especial 

e diferenciada, para que haja um desenvolvimento de maneira sistemática e 

progressiva, a fim de que estejam prontos para enfrentar os desafios existentes 

na jornada rumo a excelência na Gestão Pública.  

Participação e accountability 

No tocante à participação (social) e accountabulity (prestação de contas e 

responsabilidade)9, é conferida aos cidadãos a oportunidade para influenciar a 

tomada de decisão sobre as políticas públicas13; e aos gestores a 

responsabilização pessoal pelos atos praticados e explicadamente a exigente 

prontidão para a prestação de contas14. “As ações do sistema administrativo 

devem ser transparentes e permitir que os cidadãos acessem e contestem as 

decisões administrativas”7.  

Dessa forma, seja no âmbito público ou no privado, considerada a baixa 

adesão dos municípios ao SISAN, a participação social, por meio de conselhos 

(COMSEA), tem efetivado seu papel, contudo é uma pequena parcela diante dos 

municípios que não tem implantado/implementado o SISAN. O que obsta o 

processo de acompanhamento, monitoramento do DHAA e exigibilidade política 

junto ao governo e demais organizações com ou sem fins lucrativos a fim de 

exigir escolhas eficazes e cuidadosas para garantia dos direitos humanos15. É 

importante que o estado minimize as incertezas do cidadão em relação à proteção 
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dos direitos à cidadania, no que concerne à segurança alimentar, demonstrando 

confiabilidade e proporcionando mecanismos de diálogo aberto com a sociedade. 

A falta de qualificação e incentivo aos gestores  ocasiona a não 

disponibilização de apoio necessário pelas prefeituras para participação dos 

diversos atores em fóruns, seminários voltados à SAN que são importantes e 

necessárias a sua qualificação, conforme discutido anteriormente no quadro de 

pessoal; o que dificulta a compreensão, diálogo e troca de experiências dos atores, 

limitando sua participação nas ações do município. Aliado a isso, servidores 

públicos que atuam na pasta de SAN não demonstram conhecimento sobre o 

recurso disponível para ações e mobilizações em prol da operacionalização dos 

planos. 

Entretanto, conforme o Decreto n. 7272, os técnicos e gestores, de 

municípios que possuem CAISAN e/ou COMSEA, devem estar engajados em 

atividades no que concerne à gestão do Sistema e da Política Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) para que haja a seguridade do 

DHAA12. E no que tange aos municípios sem o conselho implantado, o não 

conhecimento ou esclarecimento sobre a importância das atividades relacionadas 

à importância da implementação do SISAN dificultam a participação destes 

atores.  

Portanto, foi observado que a participação e o controle social tem sua 

atuação limitada, o que impacta no engajamento das atividades pertinentes a 

SAN.  Neste sentido, convém ressaltar que a responsabilidade associada à 

prestação de contas na administração de recursos públicos, preceito da 

accountability9, requer uma integração entre as decisões, condutas e competências 

dos gestores públicos que justifiquem os resultados alcançados, o que só é 

legitimado a partir do controle social da atividade administrativa, que fiscaliza e 

aponta eventuais desvios e/ou distorções de políticas implementadas7. 
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Informação e transparência 

A transparência e informação, no processo de governança, consistem em 

providenciar abertura aos diversos atores e devolver-lhes num processo de 

confiança para tomada de decisão e nas ações de gestão das entidades públicas 

durante a sua atividade17. “A transparência representa o compromisso da 

administração pública com a divulgação das suas atividades, prestando 

informações confiáveis, relevantes e tempestivas à sociedade”7.  

Desta forma, verificou-se que uma carência de informações tanto por parte 

da população como dos próprios agentes públicos responsáveis pela 

implementação de ações, o que pode prejudicar a transparência no sentido de 

assegurar que esses gestores sejam verdadeiramente responsáveis pelas ações 

propostas e que atuem como intervenientes chaves, mobilizando os demais 

atores. Ademais, por influência política (a exemplo das eleições) na indicação de 

cargos e funções de pastas de governo, a rotatividades de técnicos e gestores 

públicos nas secretarias municipais permanece alta, provocando a perda de 

referência, processo de registro histórico e de informações relevantes, 

prejudicando a continuidade de projetos e ações implantadas e/ou propostas. 

Neste sentido, isso impacta na constituição e/ou atuação de COMSEAs e 

CAISANs, que precisam ser fortalecidos por meios de processos de formação 

contínua. O desafio que se impõe não é simplesmente definir os vários elementos 

de uma efetiva governança corporativa, mas garantir que eles estejam 

holisticamente integrados dentro de uma abordagem da organização, pelos seus 

funcionários, e bem compreendida e aplicada dentro das entidades18. Assim, a 

ideia que prevalece é de que “a ideia de uma ‘boa’ governança é um requisito 

fundamental para um desenvolvimento sustentado, que incorpora ao 

crescimento econômico, equidade social e os direitos humanos”19. Dessa forma, 
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cabe ao governo a condução da coordenação do SISAN para apoiar o município 

o monitoramento e garantia ao Direito Humano à Alimentação Adequada.  

O monitoramento do desempenho, avaliação da implementação e seus 

resultados devem ser observados continuamente como princípio da 

confiabilidade que exige a boa governança7,9. O ajustamento de conduta e/ou 

concertação deve ser efetuado por ocasião dos indicadores de desempenho – 

ferramenta essencial ao gerenciamento – uma vez não alcançados7, 8. Deste modo, 

no planejamento das ações e projetos em SAN para adesão dos munícipios ao 

SISAN devem ser estabelecidas metodologias de acompanhamento capazes de 

produzir indicadores inteligíveis à população e à gestão sobre os recursos 

empregados, inclusive financeiros, de modo que haja preocupação constante com 

a qualidade do gasto público e processo de alcance dos resultados7. Cabe 

também, destacar nesse aspecto, a importância da universidade em articular 

ensino, pesquisa e extensão comprometidos com a sociedade levantando 

informações que possam subsidiar planejamentos em políticas públicas e 

publicitar ações como forma de benchmarking para os municípios atuarem.  

A adesão dos entes federados ao Sistema como ferramenta de gestão 

auxilia às práticas de uma boa governança, proporciona ao governante uma 

ferramenta de gestão capaz de coordenar todas as ações voltadas à SAN no 

município, promovendo a eficiência, eficácia e efetividade das ações. Busca ainda 

a obtenção da legitimidade junto aos dirigentes políticos e a população e 

promover a adequada utilização dos instrumentos de SAN disponíveis para 

tornar viável uma boa governança. O SISAN é, então, uma estratégia de 

governança, um sistema de gestão de política pública que trabalha a partir dos 

princípios constitucionais, que valoriza a ação intersetorial e a participação 

popular na gestão das políticas.  
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Conclusões 

Os desafios enfrentados pela gestão pública nos níveis municipais para 

implementação do SISAN no Rio Grande do Norte em relação às práticas de 

governança são de diversas ordens e podem ser explicados pelas dimensões que 

envolvem seu arranjo, princípios e estruturas que permitem o desenvolvimento 

da capacidade de estabelecer metas para o bem-estar da sociedade e cumpri-las. 

Em relação à administração pública,  a incompreensão da segurança 

alimentar e nutricional (SAN) como uma política intersetorial e o 

desconhecimento do perfil e localização geográfica da população municipal em 

situação de vulnerabilidade comprometem os resultados e a implementação do 

sistema (SISAN); além disso, não é garantido o quadro legal de pessoal  

responsável pela operacionalização do sistema, o que dificulta o processo de 

construção dos planos municipais de SAN (PLAMSAN), essencial para assegurar 

a gestão da Política. 

Há fragilidades na participação social e prática de accountability, não sendo 

identificada uma relação clara e objetiva entre os objetivos pautados pela Política 

de SAN – das quais a implementação do SISAN é mecanismo chave – e os 

resultados da atuação administrativa (decisão no emprego de recursos públicos) 

como também dos gestores públicos que dela são responsáveis. A alta 

rotatividade de técnicos e gestores, somado a carência de informações 

configuram em problemas que impactam na constituição e/ou atuação de 

COMSEAs e CAISANs. A descontinuidade das informações prejudica a 

transparência e monitoramento das ações, impactando negativamente no alcance 

dos resultados esperados. 

A compreensão desses desafios, extraídos da escuta dos atores que 

participam, ou devem participar do processo de implementação pode fomentar 

ações direcionadas aos objetivos estratégicos da política de SAN, alinhados aos 
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interesses da sociedade de forma organizada e consistente. Com o estudo, 

também foi possível observar o baixo número de municípios aderidos ao SISAN, 

o que desencadeia uma série de dificuldades durante os processos de formação 

de COMSEAs e CAISANs e fortalecimento das instâncias já estabelecidas para 

asseguramento de uma política de Segurança Alimentar em nível municipal no 

Rio Grande do Norte.  

Para tanto, é necessário um debruce sobre estes desafios, em um processo 

gradual de transformação e aprendizados que possam dirimir os obstáculos à 

implementação do sistema, de um lado, pela avaliação dos gestores responsáveis 

pela execução da política sobre sua própria atuação e, de outro, pelo fomento à 

sociedade civil organizada na tarefa de monitoramento e pautas reivindicatórias 

para o bem estar social. 
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